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Política 
-CONSTITUINTE-

ELEIÇÕES: CONSTITUINTE DECID 
Sem acordo entre as lideranças, o perdão para os pequenos e micro empresários do Plano Cruzado será decidido no voto. 

A proposta de anistia aos dé­
bitos com a correção monetária 
dos micro e pequenos empresá­
rios que se endividaram durante o 
Plano Cruzado será decidida mes­
mo "no voto". Esta é a expectativa 
dos constituintes autores das três 
emendas que propõem o perdão 
— o senador Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE) e os deputados Hum­
berto Souto (PFL-MG) e Ziza Vala­
dares (MG-sem partido). Eles não 
admitem qualquer acordo. 

Humber to Souto classificou 
as propostas feitas por parlamen­
tares e até por ministros — como o 
da Fazenda, Maílson da Nóbrega, 
que admite anistia de 50% da dívi­
da — como "tentativas de desmo­
bilização do movimento nacional 
para anistiar os devedores". O go­
verno já está sabendo que a emen­
da vai ser aprovada e tenta desar­
ticular os constituintes, acredita 
Souto. 

O único acordo que os consti­
tuintes admitem é o de fundir as 
três emendas e aprovar um texto 
sem dúvidas. O acordo para a fu­
são está pronto, faltando apenas a 
redação final da emenda que pre­
vê alguns pontos: a anistia é ape­
nas para a correção monetária, 
permanecendo o principal e os ju­
ros; atinge todo o Pais e micro e 
pequenos empresários urbanos; 
pequenos e médios agricultores; 
anistia a correção dos emprésti­
mos até dezembro de 1987; e con­
cede prazo de 180 dias para o pa­
gamento do principal e dos juros. 

O senador Mansueto de Lavor 
lembra que a anistia aos débitos 

com a correção monetária duran­
te o Plano Cruzado resgata o que 
foi desrespeitado, já que naquele 
ano o governo proibiu a correção 
para estes empréstimos. Ele lem­
bra que os bancos descumpriram 
as determinações do governo in­
cluindo cláusulas de correção nos 
contratos. 

Uma segunda proposta elabo­
rada pelo senador Marcondes Ga­
delha, líder do PFL — congelar a 
dívida por 12 meses e a partir do 
13° mês começar a pagá-la sem 
correção —, também foi recusada 
pelos autores das emendas. O de­
p u t a d o Inocêncio de Oliveira 
(PFL-PE) quer o deputado José 
Lourenço (PFL-BA) intermedian­
do negociações entre o governo e 
os constituintes para "se chegar a 
um acordo bom para todos". 

Lourenço vai-se reunir hoje 
com o ministro Maílson da Nóbre­
ga para tratar da anistia. Inocên­
cio de Oliveira acredita que com a 
rad ica l ização dos au to res das 
emendas de anistia muitos consti­
tuintes simpáticos à proposta dei­
xarão de votar em razão de outros 
interesses. 

Outra dúvida levantada por 
Inocêncio de Oliveira é quanto ao 
montante de recursos. Os núme­
ros apontados pelo governo são 
muito acima daqueles obtidos pe­
los autores das emendas. 

Humberto Souto lembrou que 
Maílson da Nóbrega não é irres­
ponsável para não admitir a anis­
tia da correção monetária, "mas é 
insensível a ponto de questionar a 
proposta". 

Konder Reis, Carneiro e Cabral, com Ulysses ontem, 

Ulysses 
falta pouco 

Se a Constituinte passar, 
até esta quarta-feira, pela 
difícil questão da anistia 
política, poderá avançar vários 
artigos ainda esta semana, já 
que os seguintes não tratam 
de matérias polémicas. Ulysses 
Guimarães está tão otimista 
com a rapidez dos trabalhos 
que previu para meados de julho 
o fim da votação, caso a das 
Disposições Transitórias 

otimista: 
para o final. 

terminasse até o 
final desta semana. Fora 
a anistia e as eleições de 
prefeitos, os artigos a seguir 
tratam de temas não 
controvertidos, como a 
elaboração das constituições 
estaduais, a composição do 
futuro Superior Tribunal de 
Justiça, a futura advocacia da 
União e a vigência das normas 
tributárias e orçamentárias. 

Anistia: militares 
não querem surpresa. 

Apesar da grande expectati­
va, os ministros militares estão 
certos de que não haverá surpresa 
na votação da anistia para seus 
colegas, prevista para esta sema­
na. Eles já receberam garantias 
de vários parlamentares de que o 
texto básico do Centrão, aprovado 
há 15 dias em plenário, será man­
tido — na verdade, o único que os 
militares aceitam: sem pagamen­
to dos atrasados nem a volta ao 
serviço ou o perdão para os pu­
nidos. 

O que se espera para esta se­
mana são os 17 pedidos de desta­
que sobre a matéria, que deverão 
passar por votação em separado. 
Mas o presidente da Constituinte 
não acredita que o Centrão conse­
gui rá quórum p a r a a l t e r a r a 
emenda da anistia — e também 
está convencido de que dificil­
mente os que pretendem ampliar 
a anistia para os militares conse­
guiriam maioria absoluta. 

O líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Covas, e a 
a l a e s q u e r d a da Assemble ia 
ameaçam aprovar uma fusão de 
emendas onde esteja prevista, pe­
lo menos, uma solução para o caso 
dos 1.500 marinheiros que até ago­
ra não receberam nenhum benefí­
cio. Esse contingente foi licencia­
do a bem do serviço público e a 

A MAMATAS AVOTAGAO 
Prorrogação do mandato dos prefeitos e vereadores, mandato-tampão e reeleição estão na pauta. 

Pelo menos 400 constituintes 
estão sendo esperados na sessão 
de hoje da Assembleia Nacional, 
que deverá votar, por volta das 
16h, as emendas fixando mandato-
tampão de dois anos aos prefeitos 
eleitos este ano e a que prorroga 
os mandatos dos atuais prefeitos e 
vereadores, marcando as eleições 
para 1989. 

E por mais contraditório que 
possa parecer, o autor da emenda 
prorrogacionista, senador Áureo 
Mello (PMDB-AM), p rev iu que 
"vai ter eleições este ano". Ele 
mesmo previu a derrota de sua 
emenda e a manutenção do texto 
do Centrão, que marca a posse dos 
eleitos este ano para Io de janeiro 
de 1989. Para o senador, um sinal 
dessa tendência foi dado pelo Se­
nado ao aprovar o projeto regula­
mentando as eleições para es te 
ano. Essa é a mesma opinião dos 
participantes da reunião de on­
tem na casa de Ulysses — o relator 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), se­
nador Nelson Carneiro (PMDB-
RJ), deputado Konder Reis (PDS-
SC), deputado Adolfo de Oliveira 
(PL-RJ) e o secretário-geral da 
Mesa, Paulo Afonso Mart ins de 

Oliveira —, embora o deputado 
Arnaldo Rosa Prata esteja traba­
lhando muito sua emenda , de 
mandato-tampão de dois anos aos 
prefeitos, permitida a reeleição a 
15 de novembro de 1990. 

Na opinião do líder do PTB, 
deputado Gastone Righi (SP) a ex­
periência da reeleição "poderia 
livrar os políticos brasileiros do 
fantasma de que a reeleição signi­
fica corrupção". Além dessa, Ri­
ghi, o líder do PFL, José Lourenço 
(BA), Luiz E d u a r d o Magalhães 
(PFL-BA) e até o ex-ministro do 
Trabalho, deputado Arnaldo Prie-
to, apon tam como vantagem da 
emenda Rosa Prata a coincidên­
cia, em 1990, das eleições munici­
pais com as de governador, depu­
tados estaduais e federais e um 
terço dos senadores. 

Já Ulysses quer um mandato 
de quatro anos para os prefeitos e 
vereadores eleitos a 15 de novem­
bro deste ano e está admitindo 
que poderá não haver quórum de 
280 votos — maioria absoluta — 
para alterar o texto do Centrão, 
que, sem mudanças, ga ran te as 
eleições municipais em novembro 
próximo. 

Righi (no alto) e 
Magalhães são pelo 
tampão, reeleição e 

eleições em 90. 

bem da disciplina, sem direito a 
qualquer ganho adicional já con­
cedido aos punidos com atos de 
exceção. 

E é essa justamente a questão 
mais polémica para o ministro da 
Marinha, almirante Henrique Sa­
bóia. Segundo seu raciocínio, a 
partir do momento em que forem 
beneficiados os 1.500 mar inhei ­
ros, outros 11 mil licenciados se 
acharão no direito de reivindicar 
os mesmos direitos, com base nos 
mesmos artigos de estatuto dos 
militares. E isso envolve, confor­
me os cálculos do ministro, uma 
soma perto dos Cz$ 140 bilhões. 

O almirante acredita ter ra­
zões para ser contra a anistia aos 
militares cassados depois de 1964. 
Diz ele que os que retornarem à 
ativa enfrentarão situações cons­
t r angedoras , t endo de pres tar 
continência aos oficiais mais jo­
vens, quando não mantidos na 
ociosidade. E o que é pior, na opi­
nião de Sabóia: eles poderão rea­
brir um debate que está contido 
dentro dos quartéis — o ideoló­
gico. 

Nenhum dos dois lados fala 
em perder essa batalha. O minis­
tro do Exército, general Leônidas 
Gonçalves, viajou para a China 
certo de que a anistia não será 
ampliada. 


